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PREFEITURA DE PETRÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira


TERMO DE REFERÊNCIA

	As especificações descritas neste documento têm como objetivo estabelecer as diretrizes para orientar as empresas interessadas no fornecimento de itens com prazo de 12 (doze) meses para a Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária/SASHARF/PMP, a fim de subsidiar a proposta apresentada.


1. DA DESCRIÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO:
Trata-se de contratação para fornecimento de Gêneros Alimentícios de Panificação para atendimento aos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária. Os gêneros alimentícios de panificação, serão adquiridos visando complementar as pequenas refeições (café da manhã, lanche da tarde e ceia) dos  usuários dos Departamentos: Proteção Social Básica (Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Serviço de Convivência e fortalecimento de Vínculo (SCFV) e Programa Criança Feliz), Proteção Social Especial (Casas de (colhida I, II, III, Família Acolhedora, Núcleo de Atendimento Psicológico Especializado Infanto-juvenil (NAPE-IJ), Núcleo de Integração Social (NIS), Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop) e Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e de famílias desabrigadas/desalojadas numa possível situação de calamidade no período de 12 meses pelo Sistema de Registro de Preços.
A utilização do Registro de Preços será adotada, mediante o procedimento da Ata de Registro de Preços, conforme art. 82, Lei nº 14.133/2021. Conforme características dos insumos haverá necessidade de pedidos frequentes, com entregas parceladas, não sendo possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.



1.1.  DA DESCRIÇÃO DO QUANTITATIVO DO OBJETO A SER CONTRATADO:

A presente licitação tem como objeto a aquisição de material de consumo, do tipo gêneros alimentícios de panificação, para atender as necessidades de usuários dos Departamentos acima já citados, com objetivo de atender às demandas alimentares de garantindo a oferta de alimentos de qualidade.
Identificou-se a necessidade de aumentar a quantidade, devido ao aumento de usuários, ampliação dos grupos de serviço de convivência em diversos CRAS, além da ampliação de acolhimento da população em situação de rua nos equipamentos da Proteção Social Especial - NIS e Centro Pop, para atender a demanda reprimida.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	
UNIDADE DE 
MEDIDA
	QUANTIDADE

	1
	Pão de queijo congelado tradicional – embalagem de 1 kg (25 g cada unidade)
	
Kg
	300

	2
	Pão de queijo congelado coquetel – embalagem de 1 kg (15 g cada unidade)
	
Kg
	300

	3
	Bolo simples diversos sabores (baunilha, laranja, limão, milho, chocolate e coco) – embalagem com 450g aproximadamente
	
UND
	600

	4
	Bolo confeitado – com 03 camadas  (chocolate, doce de leite, leite condensado com coco)
	
Kg
	60

	5
	Pão de hambúrguer – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	800

	6
	Pão de batata – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	2.000

	7
	Pão de Forma integral – fatiado pacote de aproximadamente 450g
	
UND
	1600

	8
	Pão de forma tradicional –  fatiado pacote de aproximadamente 450g
	
UND
	1600

	9
	Pão careca tradicional – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	18.000

	10
	Pão francês – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	15.000

	11
	Panetone, com frutas cristalizadas, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 500 g aproximadamente
	
UND
	200

	12
	Chocotone, com gotas de chocolate, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 500 g aproximadamente
	
UND
	200

	13
	Mini panetone, com frutas cristalizadas, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 100 g aproximadamente
	
UND
	1.500

	14
	Mini chocotone, com gotas de chocolate, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 100 g aproximadamente
	
UND
	1.500



A aquisição de gêneros de panificação por meio da Ata de Registro de Preços com vigência pelo período de 12 (doze) meses, pois conforme características dos insumos, haverá necessidade de pedidos frequentes, com entregas parceladas, não sendo possível definir um quantitativo previamente a ser demandado.

1.2. DA POSSIBILIDADE DO PARCELAMENTO DO OBJETO:
Para atender as necessidades de usuários dos Departamentos de Proteção Social Básica e Proteção Social Básica, de acordo com a demanda apresentada pelos coordenadores dos equipamentos e conforme a necessidade, caberá o parcelamento uma vez que os itens poderão ser fornecidos por mais de uma empresa, de acordo com o art.40, §2º, inciso III da Lei n° 14.133/21, possibilitando a competição, evitando a concentração de mercado e ocasionando a redução dos custos.


1.3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA DO CONTRATO:
O prazo de entrega do objeto será de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato ou do recebimento da Solicitação de Autorização de Fornecimento (SAF), acompanhada da (s) Nota (s) de Empenho (s) correspondente(s), sendo o prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses, admitida a sua prorrogação conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021:
“Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.”
.

1.4. DA ESPECIFICAÇÃO DO BEM:

Os produtos a serem adquiridos devem atender aos seguintes requisitos:


1.4.1. Qualidade:
· Os produtos devem ser frescos, saudáveis e livres de defeitos visíveis.
· Deve ser garantida a qualidade nutricional e organoléptica dos produtos.
· Os produtos devem estar em conformidade com as normas de qualidade estabelecidas pela legislação vigente.
· Acondicionados em sacos de polietileno atóxico, resistente e transparente de forma que o produto seja entregue integro

1.4.2. Rendimento:
· Os produtos devem ter um rendimento adequado para o uso pretendido.
· Deve ser garantido o peso ou volume mínimo estabelecido para cada produto.
· Os produtos devem ser embalados de forma a minimizar perdas e danos durante o transporte e armazenamento.

1.4.3. Compatibilidade:
· Os produtos devem ser compatíveis com as necessidades dos usuários.
· Deve ser garantida a compatibilidade dos produtos com as condições de armazenamento e transporte.
· Os produtos devem ser rotulados de forma clara e precisa para garantir a identificação correta.


1.4.4. Durabilidade:
· Os produtos devem ter uma durabilidade adequada para o uso pretendido.
· Deve ser garantida a integridade dos produtos durante o transporte e armazenamento.
· Os produtos devem ser embalados de forma a protegê-los contra danos e deterioração.

1.4.5. Segurança:
· Os produtos devem ser seguros para o consumo humano.
· Deve ser garantida a ausência de contaminantes químicos, biológicos e físicos nos produtos.
· Os produtos devem ser embalados e rotulados de forma a evitar riscos para a saúde e segurança dos consumidores.

Os fornecedores devem garantir que os produtos atendam a todos os requisitos estabelecidos neste termo de referência. A não conformidade com qualquer um desses requisitos pode resultar na rejeição dos produtos.

1.5. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:
A entrega dos produtos será realizada pela CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis após o envio da solicitação por ofício/e-mail, informando as quantidades que serão necessárias para atendimento, a entrega deverá ser feita nos equipamentos:
 NIS - Núcleo de Integração Social – Rua Coronel Albino Siqueira, 657 – Alto da Serra, equipamento pertencente a esta Secretaria
Casa da Acolhida 1 (Masculina) - Rua Visconde Taunay, 645 – Castelo São Manoel;
Casa da Acolhida 2 (Feminina) - Rua Costa Rica 165 – Quitandinha
Casa de Acolhida 3 (Idosos) - Rua Prefeito Yedo Fiuza 547 – Alto Independência Centro POP - Rua Alberto Torres 148 – Centro 

E em pontos de apoio ou abrigos temporários (endereço a combinar), no horário compreendido entre 07hs às 16hs, devendo a entrega ser feita ao responsável pela fiscalização dos serviços, que assinará o recibo de entrega, identificando-se com nome e matrícula e/ou CPF, sendo o transporte e a entrega dos mesmos por conta e total responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus para o Contratante.


Os materiais serão destinados a atender os seguintes equipamentos abaixo relacionados:

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA:
CRAS Quitandinha - Rua Alagoas s/n – Quitandinha; 
CRAS Vale do Carangola - Rua Waldemar Vieira Afonso 19 – Carangola;
CRAS Corrêas - Rua Vigário Correa, 443 - Corrêas; 
CRAS Itaipava - Estrada União e Indústria, 11.860 - Itaipava; 
CRAS Posse - Estrada União e Indústria, s/nº, ao lado do CIEP Gabriela Mistral - Posse; 
CRAS Madame Machado - Rua Geraldo Lourenço Dias, s/nº, Madame Machado;  
CRAS Centro - Rua Dom Pedro 340 – Centro;
CRAS Independência - Rua José Lino Filho, S/N - Independência.
CRAS Alto da Serra - Rua Alynthor Werneck 130 – Alto de Serra
CRAS Pedro do Rio - Estrada União e Indústria n° 19.749 – Pedro do Rio
CRAS Retiro – Rua Dr Hermogênio Silva loja 236 – Retiro 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL:
CREAS Centro   - Rua D. Pedro, 353 – Centro; 
CREAS Distrito -  Estrada União e Indústria, 12.360 A – Itaipava;
Casa da Acolhida 1 (Masculina) - Rua Visconde Taunay, 645 – Castelo São Manoel; 
Casa da Acolhida 2 (Feminina) - Rua Costa Rica 165 – Quitandinha
Casa de Acolhida 3 (Idosos) - Rua Prefeito Yedo Fiuza 547 – Alto Independência 
Núcleo de Integração Social – NIS - Rua Coronel Albino Siqueira, 657 – Alto da Serra; 
Família Acolhedora - Rua Santos Dumont 209 – Centro 
Núcleo de Atendimento Psicológico Especializado Infanto-Juvenil (NAPE-IJ): 
Rua Santos Dumont 209 – Centro 
Centro POP - Rua Alberto Torres 148 – Centro 

1.6. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO:
O objeto do presente contrato será nos termos do artigo 140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei nº 14.133/2021:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

1.6.1. DO PRAZO PARA O RECEBIMENTO DO OBJETO:
O prazo para o recebimento provisório será de 5 (cinco) dias corridos pelo responsável do equipamento onde deverá ser entregue.
Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O prazo do recebimento definitivo será de 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da Nota Fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações estabelecidas, o objeto NÃO será recebido de forma definitiva, ficando a substituição do mesmo por conta e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
A entrega deverá ser feita ao departamento pela fiscalização dos materiais que assinará o recibo de entrega, identificando-se com nome e matrícula/cpf, sendo o transporte e a entrega dos mesmos por conta e total responsabilidade da contratada sem qualquer ônus para a contratante.

1.7. DA ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA:
De acordo com art. 40 §1º, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e considerando a necessidade de assegurar a qualidade e durabilidade dos produtos fornecidos, estabelece-se que o fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 48hs (horas) para os produtos descritos neste termo de referência.
A garantia deverá cobrir:
1.7.1. Dos Defeitos decorrentes ao transporte: 
O fornecedor se responsabiliza por reparar ou substituir, sem custo adicional, no prazo máximo de 2 dias, qualquer alimento que apresentar danos para o consumo. 

1.7.2. Das Condições da Garantia: 
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% do prazo total recomendado pelo fabricante constante na embalagem.




1.7.3. Da Responsabilidade: 
O não cumprimento das condições estabelecidas para a garantia poderá implicar em penalidades previstas na legislação vigente e no contrato firmado.
O objetivo desta cláusula é garantir que os produtos adquiridos atendam aos padrões de qualidade exigidos e que eventuais problemas sejam prontamente solucionados, assegurando a satisfação da contratante.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
Trata-se de aquisição de Gêneros de Panificação essenciais nas refeições diárias (café da manhã, colação, almoço e jantar) refeições (café da manhã, lanche da tarde e ceia) dos equipamentos que compõem a Proteção Social Especial pertencente à Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
A Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária elabora, implanta, executa, financia, monitora e avalia as Políticas Municipais de Assistência Social como parte integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). As ações estão voltadas para o atendimento integral às famílias, às crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas em situação de rua, sem distinção de raça, etnia, nacionalidade, sexo, classe social, religião, ideologia, nível de instrução, orientação sexual e julgamento moral.
A Assistência Social é dividida em duas categorias de atenção ao cidadão: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. A Proteção Social Básica compreende ações de caráter preventivo, para fortalecer laços familiares e comunitários. Já a Proteção Social Especial é subdividida em Média e Alta Complexidade.
A Proteção Social Especial de Média Complexidade engloba ações destinadas a situações onde os direitos do indivíduo e da família já foram violados, mas ainda há vínculo familiar e comunitário. 
A Proteção Social Especial de Alta Complexidade atende casos onde os direitos do indivíduo e/ou da família já foram violados e o vínculo familiar rompido. Ela garante proteção integral, incluindo moradia, alimentação e trabalho para quem está em situação de ameaça. 
Ressalta-se que a alimentação é uma das necessidades essenciais do ser humano, sendo também um direito social expresso no art. 6° da Constituição Federal. Cabe a Assistência Social fornecer uma alimentação saudável, equilibrada e diversificada, garantindo o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 
Desta forma, com objetivo de atender as necessidades nutricionais complementares a partir de sua aquisição, a Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária, vale-se dos instrumentos legais para aquisição destes itens. 

3. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
O prazo da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO:
Diante da falta de opção para a aquisição do objeto em questão, e que a Secretaria de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária, através da Proteção Social Especial possa garantir a alimentação dos usuários em vulnerabilidade social, garantindo dignidade e bem-estar a quem está sob a tutela do Estado é adquirir o objeto em questão realizando a sua aquisição através da Ata de Registro de Preços.

Os Gêneros de Panificação, são classificados como bens comuns, uma vez que possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Para a contratação a empresa deverá observar os seguintes requisitos:

5.1. Da Habilitação e das Condições de Regularidade:
   	A empresa fornecedora deve estar devidamente registrada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal, regularidade à Seguridade Social e ao FGTS e regularidade perante a Justiça do Trabalho, conforme art. 68 da Lei nº 14.133/21.

5.2. Das Certificações:
   	Os produtos devem estar acompanhados de Certificados de Análise que garantam a qualidade e conformidade com as normas sanitárias vigentes, incluindo a Anvisa e outros órgãos competentes.
  	 
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (dos resultados pretendidos pelo contrato desde o início até o seu encerramento):

6.1. Da Promoção da Segurança Alimentar:
   	Garantir que as populações atendidas pela Secretaria tenham acesso a alimentos saudáveis e seguros, contribuindo para a segurança alimentar e nutricional.
6.2. Do Atendimento às Necessidades Básicas:
   	Fornecer alimentos que atendam às necessidades alimentares básicas dos usuários dos serviços sociais, promovendo o bem-estar e a dignidade das pessoas atendidas.
6.3. Do Fomento à Alimentação Saudável:
   	Incentivar hábitos alimentares saudáveis por meio da disponibilização de produtos que possam ser utilizados em preparações nutritivas e balanceadas.
6.4. Do Combate à Insegurança Alimentar:
   	Reduzir os índices de insegurança alimentar na comunidade, especialmente entre as populações mais vulneráveis, como crianças, idosos e famílias em situação de risco social.
6.5. Da Integração Social:
   	Promover a inclusão social através da oferta de alimentos em programas e ações sociais, garantindo que todos tenham acesso a uma alimentação adequada.

6.6. Do Estímulo à Economia Local:
   	Valorizar e apoiar fornecedores locais, estimulando a economia da região e promovendo o desenvolvimento sustentável.

6.7. Do Monitoramento e Avaliação:
   	Realizar acompanhamento das quantidades e tipos de alimentos fornecidos, possibilitando avaliações sobre o impacto das ações da Secretaria na melhoria da qualidade de vida dos atendidos.

6.8. Do Fortalecimento de Redes de Apoio:
   	Contribuir para o fortalecimento de redes comunitárias que promovem a solidariedade e o apoio mútuo em relação à alimentação e à assistência social.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO):
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.1. Da Fiscalização:
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Art. 22, inciso VI do Decreto nº 11.246 de 2022);
O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
O fiscal do contrato informará em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente;
O fiscal do contrato comunicará em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja necessário;
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8. DAS CONDIÇÕES DE ACEITE:
A aceitação da aquisição do objeto se dará mediante a avaliação de servidor designado para a função em cada local de entrega constante neste Termo de Referência que constatará se o objeto entregue e os demais itens previstos neste Termo de Referência foram atendidos. 
O aceite/aprovação do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade, ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas posteriormente.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

· Manter, durante toda a vigência da contratação, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo e no instrumento convocatório;
· Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto;
· Executar fielmente o contrato, de acordo com o presente documento;

· Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste termo em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;

· Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

10.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por representante(s) especialmente designado(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e art. 36 do Decreto 952 de 22/07/2024;
· Rejeitar, no todo ou em parte, produto/serviço em desacordo com este Termo de Referência;
· Realizar o pagamento ao contrato, na forma e no prazo pactuado no contrato;
· Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega/execução do objeto;
· Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da entrega/execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
· Notificar, por escrito, à contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa.

    
11. DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO:
A contratada sujeitar-se-á às as sanções administrativas descritas no art. 155 da Lei 14.133/2021 em seus incisos I ao XII, pelo inadimplemento total ou parcial na execução do objeto, de acordo com o art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
· Multa de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do objeto da contratação, de acordo com o art. 156, inciso II, § 3º da Lei nº 14.133/2021 e art. 227 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024;
· Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo máximo de 03 (três) anos, de acordo com o art. 156, inciso III, § 4º da Lei nº 14.133/2021 e art. 224 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024;
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, de acordo com o art. 156, inciso IV, § 5º da Lei nº 14.133/2021 e art. 225 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024, até que seja promovida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade de acordo com o art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

A aplicação da multa acima prevista não exime a Contratada de responder por perdas e danos causados à Municipalidade, por ação ou omissão, observado o que dispõe os artigos 402 a 405 do Código Civil Brasileiro.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação/protocolo da nota fiscal da entrega do objeto, juntamente com a(s) cópia(s) do(s) empenho(s) e certidões de tributos e impostos regulares, citados no 5.1 deste termo e de acordo com o art. 261 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024. Os documentos apresentados pela Contratada deverão ser encaminhados ao fiscal do contrato para o devido atesto, conforme art. 261, §1º e §2º do Decreto 952 de 22 de julho de 2024 em nota fiscal, posterior liquidação da despesa, sendo emitida ordem de pagamento que deverá ser encaminhada para a tesouraria para formalizar o pagamento na conta a ser fornecida pela Contratada.
Para fins de pagamento, a Contratada vencedora deverá possuir: Certidão Negativa de Tributos Municipais, Estaduais e Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, FGTS, INSS e Nota Fiscal.


13.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
O critério de julgamento será o de menor preço unitário apresentado pelos fornecedores, de acordo com o art. 33, inciso I da Lei nº 14.133/2021 e art. 118, inciso I do Decreto 952 de 22 de julho de 2024.

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	
UNIDADE DE
MEDIDA
	QUANTIDADE
	
ESTIMATIVA DE VALOR
	
VALOR MEDIO

	1
	Pão de queijo congelado tradicional – embalagem de 1 kg (25 g cada unidade)
	
Kg
	300
	R$ 22,96
	R$ 6.888,00

	2
	Pão de queijo congelado coquetel – embalagem de 1 kg (15 g cada unidade)
	
Kg
	300
	R$ 23,07
	R$ 6.921,00

	3
	Bolo simples diversos sabores (baunilha, laranja, limão, milho, chocolate e coco) – embalagem com 450g aprox.
	
Kg
	600
	R$ 13,59
	R$ 8.154,00

	4
	Bolo confeitado – com 03 camadas  (chocolate, doce de leite, leite condensado com coco)
	
Kg
	60
	R$ 65,56
	R$ 3.933,60

	5
	Pão de hambúrguer – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	800
	R$ 26,50
	R$ 21.200,00

	6
	Pão de batata – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	2.000
	R$ 36,90
	R$ 73.800,00

	7
	Pão de Forma integral – fatiado pacote aproximadamente 450g
	
UND
	1600
	R$ 8,35
	R$ 13.360,00

	8
	Pão de forma tradicional – fatiado pacote aproximadamente 450g
		
UND
	1600
	R$ 7,93
	R$ 12.688,00

	9
	Pão careca tradicional – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	18.000
	R$ 26,22
	R$ 471.960,00

	10
	Pão francês – 50 g por unidade acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente
	
Kg
	15.000
	R$ 18,00
	R$ 270.000,00

	11
	Panetone, com frutas cristalizadas, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 500 g
	
UND
	200
	R$ 18,00
	R$ 3.600,00

	12
	Chocotone, com gotas de chocolate, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 500 g
	
UND
	200
	R$ 20,90
	R$ 4.180,00

	13
	Mini panetone, com frutas cristalizadas, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 100 g
	
UND
	1.500
	R$ 6,89
	R$ 10.335,00

	14
	Mini chocotone, com gotas de chocolate, com as especificações mínimas do produto, acondicionado em embalagem plástica resistente e transparente de 100 g
	
UND
	1.500
	R$ 7,66
	R$ 11.490,00

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	R$ 918.509,60


	

14.1 Dos Critérios de Reajuste de Preços:
O preço a ser pactuado será fixo e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira, em que a periodicidade seja inferior a 12 (doze) meses, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192/2001:
[bookmark: art2§1]“Art. 2 o É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano. § 1o É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano. ”












15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Informo que a despesa ocorrerá pelos programas de trabalho
20.02.08.243.2011.2037.3.3.90.30.00 – 1.660.24
20.02.08.245.2009.2029.3.3.90.30.00 – 1.500.99/1.660.07/1.660.22/1.661.99
20.02.08.245.2009.2031.3.3.90.30.00 - 1.500.99/1.660.07/1.660.22/1.661.99
20.02.08.245.2009.2032.3.3.90.30.00 - 1.500.99/1.660.07/1.660.22/1.661.99
20.02.08.245.2011.2036.3.3.90.30.00 – 1.500.99/1.660.01/1.660.22/1.661.9

16. ELABORADOR POR: 
___________________________________________________
LUCIANA DE V. ABRANTES MORAES
Chefe da Divisão de Alta Complexidade 
[bookmark: _GoBack]Mat:.21523-6                                           

17. APROVADO POR:
___________________________________________________
                                                      ADRIANA KREISCHER
                                                                          Secretaria de Assistência Social
                                                           Mat: 22.581-9
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Departamento de Gestão Administrativa e Financeira
Av. Ipiranga, 163 – Centro, Petrópolis – RJ, CEP.: 25685-250
TEL: (24) 2233-8100 – sasgabinete@petropolis.rj.gov.br
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